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REQUERIMENTO Nº 095/2022
Solicita informações referentes as ações da Prefeitura em relação à Comunidade Quilombola do Bairro do Carmo.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Carmo é um Bairro da zona rural do Município de São Roque – SP e está localizado a 25 km da região central da Cidade, sendo considerado o mais afastado. Em agosto de 2000, a comunidade foi reconhecida como Comunidade Remanescente de Quilombo e Patrimônio Cultural Brasileiro pela Fundação Cultural Palmares. Atualmente no Bairro existem cerca de 220 famílias e aproximadamente 950 habitantes.

O conceito de quilombo é cercado de estereótipos: “local escondido, geralmente no mato, onde se abrigavam escravos fugidos”, e, embora apareça assim no dicionário, a definição hoje vai muito além: “são os territórios ocupados por grupos étnicos raciais, com presença de ancestralidade negra, que se ligam e tem suporte”.
O Brasil é a segunda maior nação do planeta com população de ascendência na África, contudo, a história contada a partir do ponto de vista branco não coloca o negro como protagonista. A importância dos Quilombos é enorme se levarmos em consideração a dívida histórica com comunidade negra, já que a população negra teve importância inestimável na construção do nosso País.

As comunidades quilombolas além de contar a história, mantêm tradições seculares como, por exemplo, o congado e rosário, além de preservarem suas origens através do culto as religiões de matriz africana. Os quilombos fazem parte da manutenção da história e da cultura brasileira. As histórias desses povos muitas vezes não foram contadas e nesses espaços é que a gente encontra o que foi perdido.
A certificação do Quilombo do Carmo se deu nos termos do artigo 216 da Constituição Federal Brasileira:
“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - ...

...
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.
...

§ 5º  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.”
Entretanto, em que pese a existência de reconhecimento da Fundação Cultural Palmares em relação à Comunidade Quilombola do Carmo, inclusive por meio do Processo de Tombamento, o que por si só já demonstra a importância desse patrimônio histórico e cultural de nossa Cidade, o Poder Público Municipal pouco ou nada tem feito para preservar de fato, tanto o que ainda resta das estruturas físicas da Casa Grande e Senzala, quanto as reminiscências históricas dessa comunidade de tradições que remontam a construção deste País. 
Também não se vê empenho do Poder Executivo na elaboração de políticas públicas que venham a dar suporte à Comunidade Quilombola de nossa Cidade, mesmo com uma antiga agenda do Governo Federal, cujas ações deveriam tratar, entre outras coisas: do acesso à terra; da infra-estrutura e qualidade de vida; da inclusão produtiva e do desenvolvimento local; e da cidadania.
Assim, por tratar-se de uma Comunidade bastante vulnerável do ponto de vista social, faz-se mister que Governo Municipal se empenhe em adotar um mínimo de agilidade na implementação das políticas de proteção tanto do Quilombo, quanto dos quilombolas, pois do contrário veremos em risco a preservação de nossa própria história.
Posto isto, Paulo Rogério Noggerini Júnior, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, que seja oficiado este documento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A atual Administração Municipal realizou algum estudo ou levantamento visando a adoção de políticas públicas relativas à Comunidade Quilombola do Bairro do Carmo?
2. Em caso positivo encaminhar cópia.

3. Em caso negativo justificar, uma vez que já se passaram quase 500 (quinhentos) dias do atual Governo.
4. A prefeitura tem informações sobre a renda média familiar da referida Comunidade Quilombola?

5. A Prefeitura realizou alguma ação afirmativa para a Comunidade Quilombola do Bairro do Carmo entre os anos de 2021 e 2022? 
6. Em caso positivo detalhar.
7. A Prefeitura reconhece a Comunidade Quilombola situada na Estrada do Aguassaí, associada à Associação do Território Quilombola do Bairro do Carmo?

8. Quais benfeitorias foram entregues para a Comunidade até a presente data?
9. Qual o número exato de Quilombolas em nosso município? 

10. Qual Departamento da Prefeitura de São Roque acompanha a Comunidade Quilombola existente em nossa Cidade?
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 28 de abril de 2022.
Paulo Rogério Noggerini Júnior
Paulo Juventude

Vereador 
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